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NO XXVII - Nº 3902 - CAD. UNICO 

ID 3902 DECRETOS 

ERÇA-FEIRA, 29 DE ABRIL DE 2025 

ID 3902 DECRETOS 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAÍBA 

PARNAISA! GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 143/2025 

Dispõe sobre o restabelecimento de 
gratificação a servidores efetivos. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARNAÍBA, Estado do Piauí, no uso 
das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, 

DECRETA: 

Art. 1º. Ficam restabelecidas as gratificações aos servidores efetivos 

abaixo relacionados: 

VALOR (R$) 

F ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAÍBA 

GABINETE DO PREFEITO 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAÍBA 

GABINETE DO PREFEITO 

ANA JACQUELINE FONSECA RODRIG! 

ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAÍBA 

FARNAIRA GABINETE DO PREFEITO 

Art. 2º, Este De 
202 

eto entra em vigor nesta data e seus efeitos retroagem a 01 de abril de 

Art. 3º. Ficam revogadas as disposições em contrário 

Prefeitura Municipal de Parnaíba (P1), 28 de abril de 2025, 

E CUMPR 

Franciscô Emanúél Cunha de Brito 
Prefeito Municipat 
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ID 3902 PORTARIAS ID 3902 PORTARIAS 

= ESTADO DO PIAUÍ X ESTADO DO PIAUÍ 
u PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAÍBA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAÍBA 

—— | GABINETE DO PREFEITO GABINETE DO PREFEITO 
á 

Parágrafo único - Na PORTARIA Nº 243 DE 17 DE ABRIL DE 2025 le 

M ENF 
AL NO 

»jo) 
DESTINAÇÃO FIN, 

EMANU ir 

to Municipal 

MUNICIPAL DE PA 
nferidas pelo aí 

RESOLVE: 
Art. 1º - Fica 

IGOR OLIVEIRA 

) RUBEN E 

IV) ZULMIRA DO 

RIA DA GRAÇA ROCHA LIMA 
sa Minha Vida (Assistes 

| ESTADO DO PIAUÍ 
! PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAÍBA 

FARNAISA GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 248/2025 

Dispõe sobre a exoneração de 
pessoal ocupante de cargo 
efetivo. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARNAÍBA, Estado do Piauí 
atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Mui 

CONSIDERANDO o 
o pedi 

145/2025, que tem cor 
prio sei 

RESOLVE: 

CASTRO LEITE 
jo exercício do cargo 

Saúde 
4-1, portadora 

e Médico Plantonista, 

data e seus efeitos retroagem 

em contrário. 

le abril de 

e) S LIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

AAA 
Francisco fuel Guhha de Brito 

Prefeito Municipal de Parnaíba 
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ID 3902 PORTARIAS 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAÍBA 
SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS 

E DEFESA CIVIL 

PORTARIA DE DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO 20/2025 

A Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Defesa Civil, no uso de suas atribuições legais; 

CONSIDERANDO o que consta no processo administrativo nº 15355/2025; 

CONSIDERANDO o art. 117, da lei 14.133/21; 

RESOLVE: 

Art.1º- Designar o servidor Lucas de Sousa Lima, CPF nº 028.674.343-43, para exercer o cargo de fiscal do Contrato nº 362/2025, entre a Secretaria de Serviços 

AUXILIO DAS ATIVIDADES DA DEFESA CIVIL DE DRENAGEM EM ÁREAS EMERGENCIAIS EM PARNAÍBA, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE SERVIÇOS 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data. 

Publique-se, cientifique-se e cumpra-se 

Parnaíba, 22 de abril de 2025. 

sá / 
/ sd 

ousg 
Secretário Municipal de Serviços Urbanos 

é e Defesa Civil 

Estado do Piauí 
Prefeitura Municipal de Parnaíba 

Instituto de Previdência do Município de Parnaíba - IPMP 

Portaria IPMP n.º 05/2025 

Dispõe sobre a designação para a 

função de fiscal de contrato do 

Instituto de Previdência do Município 
de Parnaíba — IPMP. 

A Presidente do Instituto de Previdência do Município de Parnaíba — IPMP, 
no uso das suas atribuições legais, de acordo com que dispõe o Art. 117 da Lei n.º 
14.133/2021 e processo administrativo abaixo relacionado: 

RESOLVE: 

Art. 1º - Designar o servidor FÁBIO PAIVA MARTINS, portador do CPF n.º 
926.87, servidor efetivo municipal, para exercer o encargo de Fiscal de Contrato, 
de acordo com as informações abaixo: 

N.º Processo Contrato Contratado | CNPJ 
A ativo 

01 166/2025 155/2025 e 08.470.231/0001-70 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito 
retroativo à data de assinatura do contrato. t 

Parnaíba (PI), 24 de abril de 2025 

dll 
Jeafine Pereira Cunha 

Presidente do IPMP 

ID 3902 PORTARIAS 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAÍBA 
SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS 

E DEFESA CIVIL 

PORTARIA DE DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO 19/2025 

A Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Defesa Civil, no uso de suas 
atribuições legais; 

CONSIDERANDO o que consta no processo administrativo nº 18498/2025; 

CONSIDERANDO o art. 117, da lei 14.133/21; 

RESOLVE: 

Art.1º- Designar o servidor Lucas de Sousa Lima, CPF nº 028.674.343-43, para 
exercer o cargo de fiscal do Contrato nº 364/2025, entre a Secretaria de Serviços 
Urbanos e Defesa Civil e a empresa | N IRRIGAÇÃO LTDA, tendo como objeto: 
“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O SERVIÇO DE MANUTENÇÃO E 
RECUPERAÇÃO DE MOTOBOMBAS PARA AUXILIO DAS ATIVIDADES DA 
DEFESA CIVIL DE DRENAGEM EM ÁREAS EMERGENCIAIS EM PARNAÍBA/PI, DE 
INTERESSE DA SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E DEFESA CIVIL”. 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data. 

Publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

Parnaíba, 17 de abril de 2025. 

Ala dl A ; 
Felipsda Silva Sóúsa 

Secretário Múnicipal de Serviços Urbanos 
+ e Defesa Civil 
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ID 3902 EDITAL CMS 

REGIMENTO ELEITORAL PARA O CONSELHO MUNICIPAL 
DE SAUDE 

CAPÍTULO 1 

DOS OBJETIVOS 

Art. 1º - Este Regimento tem por objetivo regulamentar o Processo Eleitoral das 
Entidades e Movimentos Sociais dos USUÁRIOS, PROFISSIONAIS DA SAUDE 
PRESTADORES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE SUS, em conformidade com as Leis 
Municipais de n.º 1.331/91 e LEI Nº 2.022, de 20 de fevereiro de 2004 

À Eleição das Entidades e Movimentos Sociais realizar-se-á em 29 de maio de 2025. 
Iniciando-se os trabalhos e o processo eleitoral a partir da publicação deste Regimento 
Eleitoral e do respectivo EDITAL de sua convocação, com publicidade (Átrio do Fórum, nas 
igrejas, no Hospital, nas Unidades de Saúde, Câmara Municipal, mural, site, canais de 
comunicação e mídias sociais da Prefeitura Municipal de Parnaiba. 

CAPÍTULO II 
DA COMISSÃO ELEITORAL 

2'- A Eleição e sua coordenação, estará sob a r abilidade da COMISSÃO 
CE instituída no Decreto Municipal de nº 109 de 31 de março de 2025, a ser 

pal, composta por 04 (quatro) membros, com a constituída por Decreto do Prefeito Muni 
seguinte Composição 

L. Um representante da Secretaria Municipal da Saúde: 

IL. Um representante da Procuradoria Geral do Municipio; 
HI. Dois representantes da sociedade civil com notório conhecimento na ár 
saúde 

$ 2º Constituída a Comissão Eleitoral, a sua composição deverá ser afixada na 
Secretaria Municipal da Saúde 

$3'A presidência desta Comissão será definida entre os membros da mesma 

3'- Compete a Comissão Eleitoral 

I Elaborar e divulgar o Edital de Convocação para o processo eleitoral 

IL. Estabelecer o cronograma eleitoral, incluíndo prazos para inscrição de 
candidaturas, recursos e demais etapas; 

HI. Receber e homologar as inscrições das entidades e candidatos, verificando o 
cumprimento dos requisitos legais: 

IV. Organizar e conduzir as plenárias eleitorais para escolha dos 
representantes de cada segmento: 

V. Proclamar e publicar o resultado final do processo eleitoral; 

A 

CAPÍTULO IV 
DAS HOMOLOGAÇÕES DAS INSCRIÇÕES 

Art. 6" O período de Inscrição será de 28 de abril a 16 de maio de 2025, até às 18:00 
lizadas no link disponível no site oficial da Prefeitura Municipal horas. As inscrições serão re 

de Parnaíba. 

$ 1º - Encerrado o prazo para as inscrições das Entidades e Movimentos Sociais, a 
Comissão Eleitoral seguirá o Cronograma conforme Edital 001/202 

á disponível na sede da Secretaria da Saúde, no Conselho de 
ao final do processo 

divulgará o resultado que ests 
Saúde, Mural e site da Prefeitura 

CAPÍTULO V 
DAS ELEIÇÕES 

Art. 7 A eleição para preenchimento das vagas de entidades e movimentos sociais 
de usuários do SUS, das entidades de profissionais e prestadores de serviços de saúde, que 
serão titulares e suplentes, de acordo com o número de votos obtidos no respectivo segmento, 
para compor o Plenário do Conselho Municipal de Saúde desta cidade, dar-se-ão por meio de 
Plenárias dos Segmentos, no dia 29 de maio de 2025. 

$ 1º“ A inscrição realizada pelo participante que terá direito de votar e ser votado 
terá como sinal de seu credenciamento o comprovante de inscrição com QReode por segmento, 
no local de entrada do local de votação. Somente mediante o uso deste comprovante, terá o 
direito em votar e ser votado. Somente terão acesso aos locais dos segmentos de votação quem 
estiver portando seu comprovante, não sendo permitida substituição ou reposição do mesmo. 

$ 1º - Os (as) delegados (as) poderão apresentar recursos em formulário próprio, a 
serem entregues ao (a) Presidente (a) da Mesa e consignados em Ata 

$ 2º Após a análise dos recursos, quando houver, será iniciada a apuração dos 

votos, 

Art. 8º - A cédula de votação será confeccionada após as inscrições dos Segmentos, 
podendo todos daquele segmento votarem e serem votados. Esta cédula ser supervisionada 
pelos delegados e conterá os segmentos, as vagas e a relação das entidades e/ou movimentos 
sociais que estarão concorrendo. 

Parágrafo único — A cédula de votação será rubricada pelos 02 (dois) membros da 
Mesa. 

Art. 9º - O (a) delegado (a) credenciado (a) deverá dirigir-se ao local de votação 
munido de seu comprovante de inscrição com QReode e documento original de identidade que 
tenha foto e, após assinar a listagem de delegados (as) inscritos (as), receberá a cédula de 
votação. 

Art. 10º - Antes do início da votação, a urna será conforida obrigatoriamente pela 
mesa e pelos fiscais. 

CAPÍTULO VI 
DA PLENARIA GERAL E DO PROCESSO ELEITORAL 

ID 3902 EDITAL CMS 

VI. Adotar as demais providências necessárias ao bom andamento do processo 
eleitoral 

Ar. 4º Compete ao Presidente da Comissão Eleitoral 

L. Conduzir 0 processo eleitoral desde sua instalação até a conclusão do pleito 
que elegerá as entidades e movimentos sociais para o Pleno do Conselho 
Municipal de Saúde 

IL Representar a Comissão Eleitoral em atos, eventos, sempre que solicitado 
pelos segmentos que compõem a atual gestão do Conselho Municipal de 
Saúde, bem como do próprio Plenário do Conselho 

HI. Importante que no formulário da Entidade e Movimento Social, sejam feitas 
02 (duas) perguntas básicas: 

|. Qual motivo ou qual a motivação possuí sua Entidade, Movimento Soc 
Ass ar mo Conselho Municipal de Saúde desta cidade e sua 
Entidade? Sabe da importância desta representação? 

2. O que sua entidade, movimento social, espera do seu representante no conselho? 

CAPÍTULO HI 
DA DOCUMENTAÇÃO 

Art, 5º - As Entidades e Movimentos Sociais desde que atendam os requisitos da 
no Pleno do Conselho Municipal de Saúde, terão que 

25 e lei Federal 8.142/90 
gislação que se candidatarem à vaga 

observar o disposto (Decreto Municipal de nº 109 de 31 de março de 2 
que fala da participação popular) e apresentar no ato da inscrição os documentos que constem 
do Edital de Convocação. 

1. Cópia do estatuto social ou documento equivalente da entidade, comprovando 
sua atuação na área da saúde ou representação de usuários há pelo menos 2 
(dois) anos 

Il. Ata de Fundação registrada em cartório ou documento que comprove a 
legitimidade da representação da entidade. Caso a representação dos usuários 
não tenha registro em cartório, poderá ser apresentado à Comissão Eleitoral o 
úivro de Registro de Atas e o estatuto que comprovem a existência e atuação por 
pelo menos 2 anos 

LIL. Documento de identidade e CPF do candidato ou representante da entidade: 

IV. Comprovante de residência no município de Parnaíba 

elheiro V Declaração do candidato de que não exerceu a função de con: 
municipal de saúde nos últimos dois mandatos consecutivos, conforme o 
limite estabelecido pela legislação vigente 

Parágrafo Único - Ressaltamos que a documentação acima mencionada, deverá ser 
nato PDF no email: assessoriatecnicaOparnaiba.pi.gov.br conforme cronograma enviada em for 

do edital 001/2025 

Art. 11º » alimentação, dos representantes das 
entidades e ou dos movimentos sociais para participarem da plenária 

As despesas com transporte 
al do processo 

eleitoral, de suas bases para o local de votação serão de responsabilidade das entidades e/ou 
movimentos sociais 

Art. 12º - Caberá à Secretaria Municipal da Saúde custear as despesas referentes à 
infraestrutura, da plenária geral e do processo eleitoral previstos neste Regimento 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES RAIS 

Art. 13º - Os (a s entidades de profissionais de 

saúde, pelas entidades e movimentos sociais, e de prestadores, indicados pelos seus respectivos 
) representantes indicados (as) pel 

responsáveis legais, todos para compor o Conselho Municipal de Saúde, serão nomeados (as) 
pelo Prefeito por meio de Decreto e publicado no veículo de comunicação oficial do Município 

$1º- A posse dos (as) conselheiros (as) do Conselho Municipal de Saúde, titulares e 
suplentes, dar-se-á em Reunião Extraordinária a ser realizada, em até (dez) 10 dias, após a 
publicação do Decreto referido no caput deste artigo, cabendo à Secretaria Geral do Conselho a 

tação de contas, a $ 27 A Reunião Extraordinária terá como pauta, além da pre: 
o da Mesa Diretora do Conselho Municipal eleiç posse dos (as) novos (as) conselheiros (as), e 

2 (dois) anos, podendo ser reconduzido (a) apenas uma vez, de Saúde para mandato de 

Art. 14º - Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pela Comissão 

Eleitoral 

Parnaíba, 17 de abril de 2025. 
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ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAÍBA 

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 
RUA ITAUNA, Nº 1.434 — B. PINDORAMA 

CEP:64.415-115 PARNAÍBA - PI 

CNPJ: 19.374.673/0001-30 

EDITAL DE 
CONVOCAÇÃO 

Nº 001/2025 

PROCESSO ELEITORAL 

ntantes das Entidades de Usuários, sendo A representação de órgãos ou entidades repr 
considerados como tal a sociedade civil organizada, observando critérios de representatividade 

ciais. De acordo com as especificidades abrangência e complementaridade do conjunto de forç 
locais, aplicando o princípio da paridade, poderão ser contempladas, dentre outras, as seguintes 
representações: 

à. Associações de portadores de patologias: 
b. Associações de portadores de deficiências: 
e. Movimentos sociais e populares organizados: 
d. Movimentos organizados de mulheres em saúde 
e. Entidades de aposentados e pensionistas 
f. Entidades congregadas de sindicatos, centrais sindicais, confederações e 

federações de trabalhadores urbanos e rurais: 
g. Entidades de defesa do consumidor 

h. Organizações de moradores: 
i Entidades ambientalistas 
j. Organizações religiosas 

k. Trabalhadores da área de saúde: associações, sindicatos, federações, confeder: 

e conselhos de classe: 
Comunidade científica 

Entidades públicas, hospitais universitários e hospitais campo de estágio, de 
pesquisa e desenvolvimento: 
Entidades patronais 

Todas as entidades e representantes indicados deverão comprovar sua constituição e atuação no 
o para compor o Conselho setor pertinente há, no mínimo, 02 (dois) anos no ato de sua solicitaç 

Municipal de Saúde 

Os representantes que pleitearem vagas no Conselho Municipal de Saúde serão indicados, por 
is escrito, pelos seus respectivos segmentos entidades, de acordo com a sua organização ou de s 

fóruns próprios e independentes 

Não cabe no Conselho Municipal de Saúde a participação do Poder Legislativo e Judiciário, em 
face da independência entre os Poderes 

Os segmentos que compõem o Conselho Municipal de Saúde são escolhidos para representar a 
sociedade como um todo, no aprimoramento do Sistema Único de Saúde (SUS) 

A função de Conselheiro é de relevância pública e, portanto, garante sua dispensa do trabalho 
sem prejuízo para o conselheiro, durante o período das reuniões, capacitações e ações específicas 
do Conselho Municipal de Saúde 

03. DA COMPETÊNCIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE 

I. Fortalecer a participação e o Controle Social no SUS, mobilizar e articular a sociedade de 
forma permanente na defesa dos princípios constitucionais que fundamentam o SUS 
Eelaborar o Regimento Interno do Conselho e outras normas de funcionamento: 

IL. Discutir, elaborar e aprovar propostas de operacionalizaç » das diretrizes aprovadas pelas 
Conferências de Saúde: 
Atuar na formulação e no controle da execução da política de saúde, incluindo os seus 

aspectos econômicos e financeiros, e propor estratégias para a sua aplicação aos setores 
público e privado: 

ID 3902 EDITAL CMS 

CONVOCAÇÃO DA ELEIÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE PARA O 
MANDATO DO BIÊNIO 2025/2027 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAÍBA — PI, tendo em vista o que preceitua o 
Art. 7º, inciso VIII da Lei Orgânica da Saúde de nº 8.080/90, as Di es definidas no At. 1º8 1 
2, 4ºe 5º no seu inciso Ile Art. 4º inciso II da Lei Orgânica da Saúde de nº 8.142/90 e em 

conformidade com as Leis Municipais de n.º 1.331/91 e LEI Nº 2.022, de 20 de fevereiro 
de 2004, faz saber que realizará através da Secretaria Municipal da Saúde o Processo Eleitoral 
destinado a renovação da composição do Conselho Municipal de Saúde deste município, 
obedecendo às recomendações da Resolução de nº 463/12, de 10 de maio de 2012 do 
Conselho Nacional de Saúde - CNS 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

O Processo Eleitoral tem como objetivo consolidar, fortalecer, ampliar e acelerar o processo de 
Controle Social do SUS, por intermédio do Conselho Municipal, das Conferências de Saúde e das 
Plenárias de Conselhos de Saúde 

O Processo Eleitoral será regido pelo presente Edital e sua realização ficará a cargo da Secretaria 
Municipal da Saúde, Rua Itaúna nº 1.434 no Bairro Pindorama - CEP: 64.215-319, Parnaíba — PI 
obedecendo às normas constantes no presente Edital 

Saúde A participação da sociedade organizada, garantida na Legislação, torna os Conselhos de 
uma instância privilegiada na proposição, discussão, acompanhamento, deliberação, avaliação e 
fiscalização da implementação da Política de Saúde, inclusive em seus aspectos econômicos e 

Poderão concorrer ao presente Processo Eleitoral todas as Instituições (Associações, Sindicatos, 
Entidades Religiosas, Grupos Organizados e outros existentes no município), profissionais de 
saúde e prestadores dos serviços de saúde interessados em fazer parte da composição deste 
Conselho. 

O Processo Eleitoral regido por este Edital destina-se a compor uma nova formação do Conselho 
Municipal de Saúde de Parnaíba. 

DA ORGANIZAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE 

02.1. O Conselho Municipal de Saúde será composto de forma paritária por representantes 
de usuários, de trabalhadores de saúde, do governo e de prestadores de serviços de 
saúde, sendo o seu Presidente eleito entre os membros do Conselho, em Reunião 
Plenária 

02.2. A legislação que rege este Edital estabelece, ainda, a composição paritária de usuários, 
em relação ao conjunto dos demais segmentos representados. 

02.3. O Conselho será composto por 20 (vinte) membros titulares, sendo que cada titular terá 
um suplente, que o substituirá automaticamente em caso de afastamento temporário 
ou definitivo. Mantendo o que propõe a Resolução nº 453/12 do CNS e consoante as 
recomendações da 10º e da 11º Conferências Nacionais de Saúde, as vagas serão 

distribuídas da seguinte forma 
a. 50% de entidades e movimentos representativos de usuários — 10 representantes: 
b. 25% de entidades representativas dos trabalhadores da área de saúde - 05 
representant 

de representação de governo e prestadores de serviços públicos, privados e/ou 
conveniados, ou sem fins lucrativos — 05 representantes. 

IV. Definir diretrizes para elaboração dos planos de saúde e deliberar sobre o seu conteúdo, 
conforme as diversas situações epidemiológicas e a 1 dos 
serviços 

V. Anualmente deliberar sobre a aprovação ou não do relatório de ge 
VI. Estabelecer estratégias e procedimentos de acompanhamento da gestão do SUS, 

articulando-se com os demais colegiados, a exemplo dos de seguridade social, meio 
ambiente, justiça, educação, trabalho, agricultura, idosos, criança e adolescente e outros 

VII. Proceder à 
VIII. Deliberar sobre os programas de saúde e 

são periódica dos planos de saúde 
aminhados ao Poder provar projetos a serem e 

Legislativo, propor a adoção de critérios definidores de qualidade e resolutividade 
atualizando-os face ao processo de incorporação dos avanços científicos e tecnológicos na 
área da Saúde 

IX. Avaliar, explicitando os critérios utilizados, a organiz: 
Unico de Saúde do SUS: 

X. Avaliar e deliberar sobre contratos, consórcios e con 
úde Nacional, Estaduais, do Distrito Feder 

ão e o funcionamento do Sistema 

nios, conforme as diretrizes dos 
Planos de | e Municipais: 

XI. Acompanhar e controlar a atuação do setor privado credenciado mediante contrato ou 
convênio na área de saúde 

XII. Aprovar a proposta orçamentária anual da saúde, tendo em vista as metas e prioridades 

estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias, observado o princípio do processo de 
planejamento e orçamento ascendentes, conforme legislação vigente 

XIII. Propor critérios para programação e execução financeira e orçamentária dos Fundos de 
Saúde e acompanhar a movimentação e destino dos recursos: 

U 

XIV. Fiscalizar e controlar gastos e deliberar sobre critérios de movimentação de recursos da 
Saúde, incluindo o Fundo de Saúde e os recursos transferidos e próprios do Município, 
Estado, Distrito Federal e da União, com base no que a lei disciplina; 

XV. Analisar, discutir e aprovar o relatório de gestão, com a prestação de contas e informações 
financeiras, repassadas em tempo hábil aos conselheiros, e garantia do devido 
assessoramento: 

XVI. Fiscalizar e acompanhar o desenvolvimento das ações e dos serviços de saúde e 
encaminhar denúncias aos respectivos órgãos de controle interno e externo, conforme 
legislação vigente 

XVII. Examinar propostas e denúncias de indícios de irregularidades, responder no seu âmbito 
a consultas sobre assuntos pertinentes às ações e aos serviços de saúde, bem como 

» Conselho nas suas respectivas instâncias apreciar recursos a respeito de deliberações 
XVIII. Estabelecer a periodicidade de convocação e organizar as Conferências de Saúde, propor 

sua convocação ordinária ou extraordinária e estruturar a comissão organizadora, 

submeter o respectivo regimento e programa ao Pleno do Conselho de Saúde 

correspondente, convocar a sociedade para a participação nas pré-conferências e 
conferências de saúde 

XIX. Estimular articulação e intercâmbio entre os Conselhos de Saúde, entidades, movimentos 

populares, instituições públicas e privadas para a promoção da Saúde 
XX. Estimular, apoiar e promover estudos e pesquisas sobre assuntos e temas na área de 

saúde pertinente ao desenvolvimento do Sistema Único de Saúde (SUS); 
XXI. Acompanhar o processo de desenvolvimento e incorporação científica e tecnológica, 

bservados os padrões éticos compatíveis com o desenvolvimento sociocultural do País 
XXIT. Estabelecer açõ 

competências do Conselho de Saúde, seus trabalhos 
informação, educação e comunicação em saúde, divulgar as funções e 

decisões nos meios de comunicação, 
e local das reuniões e dos eventos: incluindo informações sobre as agendas, data 

XXIII. Deliberar, elaborar, apoiar e promover a educação permanente para o controle social, de 
acordo com as Diretrizes e a Política Nacional de Educação Permanente para o Controle 
Social do SUS: 

ERÇA-FEIRA, 29 DE ABRIL DE 2025 

Ba
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XXIV. Incrementar e aperfeiçoar o relacionamento sistemático com os poderes constituído 
Ministério Público, Judiciário e Legislativo, meios de comunicação, bem como setore 
relevantes não representados nos 
Acompanhar a apli sobre ética em pesquisas aprovadas pelo CNS 

XXVI. Deliberar, encaminhar e avaliar a Política de Gestão do T 
Saúde no SUS 

onselhe 
ão das norma: 

abalho e Educação para a 

ias dos XXVII. Acompanhar a implementação das proposta 
Fa 

XXVIII. Atualizar periodicamente as in 

s constantes do relatório das plená 
selhos de Saúde; e 

rmações sobre o Conselho de S 
Acompanhamento dos Conselhos de Saúde (SIACS) 

e no Sist de 

04. CRONOGRAMA DO PROCESSO ELEITORAL 

PERÍODO 
Inscrições. 28/04 à 16/05) 
nvio da documer ação Comprobatória 

A 
| Resultado preliminar 

álise documental 

nvio de recursos 

Análise de recursos 

| Resultado final 
| Eleição (Plenári 

para o email: assessoriatecnicadparnaiba pi.gov.br 

05. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

O Processo Eleitoral será realizado em Reunião Ple: ia Ordinária a ser realizada dia 29 de maio 

la Prefeitur 

64.21 
8:00 horas no auditóric Municipal de Parnaíba localizado 

319, Parnaíba — PI na Rua Itaúna nº 1.434 no Bairro Pindorama - 

As entidades/instituições que se fizerem presentes na Reunião Plenária Ordinária do Conselho 

Municipal de Saúde pleiteando vagas implic no conhecimento das presentes instruções e & 
tácita aceitação das condições do Processo Eleitoral, tais como se ac abelecidas no Edital e 

gais pertinentes, bem como em eventuais aditamentos e instruçõe 

am 
nas norm pecíficas para 
a realização do processo, acerca das quais poderá alegar desconhecimento. 

O mo 
consecutiva, conforme disposto na legislação vigente 

ato dos membros eleitos será de 2 (dois) anos, permitida uma única recondução 

Todos os atos relativos ao presente Processo Eleitoral, convocações, regimento e decretos ficarão a 
cargo da Prefeitura Municipal de Parnaíba e serão publicados no Diário Oficial do município 

Parnaíba (PI), 1 

FRANCISCO E ÇÃO 
Práfcito Municipal 

HA DE BRITO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAÍBA 
EMPA-EMPRESA PARNAIBANA DE SERVIÇOS 

CNP nº 09.452 441/0001 
mílio Falcão Costa, 155 - Bloco A 

PORTARIA EMPA Nº 22/2025 

Dispõe sobre a Nomeação 
de pessoal ocupante de cargo em comissão 

A PRESIDENTE DA EMPRESA PARNAIBANA DE SERVIÇOS — 
EMPA, no município de Parnaíba, Estado do Piauí, no 
atribuições legais, 

uso de suas 

RESOLVE: 

Art. NOMEAR:FRANCISNALDO DE BARROS PERES. portador 
io CPF de nº 977% 68 n 4 E à ão de 

Assessor Operacional, lotada nesta empresa 

Art Esta portaria tem efeitos retroativos a data do dia 01/04/25 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Parnaíba, 29 de abril de 2025 

E
 
=
 

=—
 

[=
 E-
 

bi
 

AU AUO 
DEISE ARAGÃO MÁTTEI 

Presidente da EMPA 
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ESTATUTO 

TATUTO DA FUM JDAESAÚDE - FUNDAÇÃO ASSIS COSTA PARA 

SAÚDE E EDUCAÇÃO NA COMUNIDADE 

CERTIDAS 

cenítico que & presente copla Totyr 

ica está em tudo confor 

que conforl que m: 

"6. Em test (ul la 

>armalbaç2 d 

FAR Y Es oPIGIO 

ABRIL/2.003 O uetmir As cos Santeô ” É 
Esoraw Sompr 

"Cmomã =. 

FUNDARSAÚDE - FUNDAÇÃO ASSIS COSTA PARA SAÚDE E EDUCAÇÃO NA COMUNIDADE 

CAPITUL! 
DA CONSTITUIÇÃO 

AM. 1º - A FUNDAESAÚDE - FUNDAÇÃO ASSIS COSTA 
um dade civil, sem fins lucrativos, constituídos > 

amaiba -P1, regendo-se pela legislação aplicável e pelas normas dest 

ARA SAÚDE E EDUCAÇÃO N 
r prazo indeterminado, 
tututo. 

Parágrafo único. Para fins deste Estatuto, a expressão área de ação compreendendo toda base 

tado do Piauí, Chaval e Camocim no Estado do Ceará e, Asuioses é Tutóia, no Estado do 

CAPÍTULO E 
DOS OBJETIVOS 

. A FUNDAÇÃO tem por objetivo o desenvolvimento de ações educacionais e saúde júde preventiva para 

orando dos seguintes meca: mos: 
udiciais; 
ntações ao Ministério Público 

obilizações populares, 
represe; 

IV - int mbio de informações e convênios com outras ei ades para o desenvolvimento de p 

os, treinamentos e capacitação profissional principalmente na árca de saúde; 
e divulgar msterial informativo realizando a educação e saúde preventiva de portad 

— desenvolver, promover é apoiar a realização de pesquisas, estudos e outros trabalhos ci 

ais em suas áreas de interesse e correlatas, 

VI — estimular, desenvolver c executar programas e projetos, as: como, a operacionaliz: 

morar a qualidade de vida da populução carente da nossa região; 
ular e estabelecer convênios com instituições pio cas e privadas, no sentido de pres 

ndimento médico, oftalmológico, odontológico e 

centrais de convivência com os idosos, sobretudo das comunidades carentes na sua área de uação; 

IX — promover, criar € incentivar campanhas educativas voltadas para crianças, adolescente e idosos em 

isa de seus direitos, proteção e melhoria da qualidade de vida, sobretudo para inclusão social, ética, dignidade e 

eba 
— difusão de tecnologia e est imulo as iniciativas comunitárias em xal e, especialmente nas áreas de saúde 

e pes 
xd = zelar pela boa formação da família e pelo aperfeiçoamento da socieda 
XL — upoiar a educação e recuperação ambiental, assin 

XI - estás 

instâncias legislativas, promovendo o desenvolvimento das ações pe: 

como o desenvolvi 
ular a criação de legislação que instrum dize u consecução dos pr 

inentes a educação e s: 

X— outras atividades afins 
$1º A cntidade não se envolverá em questões religiosas, político-partidârias, ou em quaisquer ouiras que sto 

se coadunam com seus objetivos in 
$2ºA fim de manter transpi 

osição do Ministério Público para fiscalizações a auditorias necessárias. 

$ 3º Para cumprir com os seus objetivos a entidade valer-so-á da cooperação dos Clubes de 5 

Comunidade (Rotary, Lions, ete.), bem como, de outras entidades ainsG ERTIDAM 

titucionais. 
cia relativa aos atos administrativos praticados, a FUNDAÇÃO, en 

a a, tentifico que & presente copia to: 

sigad Bi 69, ca está em tudo conforme o or 

a “6% que conferl 6 af e mofepprto o dos, 
% j Px mornas Sc Em tes aa da ae 

EO vtmir Ro dos manta 

(ténis ) eo 

CAPÍTULO 
DO QUADRO SOCIAL 

SEÇÃO 1 
«DA COMPOSIÇÃO 

O quadro social da Entidade compõe-se du seguinte forma: 
- Sócios Fundadores: aqueles que de comum acordo tenham assinado a Ata de Fundação desta E 

deste Estatuto; 
H - Sócios Efetivos: aqueles cessados nos objetivos da Entidade, que dela participem ativa e 

s por decisão da Diretoria. 
Parágrafo único, Os Sócios efetivos deverão ter sua proposta de ingresso encuminhada e subserita por 

nimo, um sócio Efetivo ou Fundador. 

| solicitação de desligamento do Quadro Social da E: 
regado ao Presidente 

ade deverá ser feita por escrito, em oficio 

lvidas pel ntidade, bem como 

ões por ela reunido ou produzida, 
co, Os incisos Ie I deste artigo, aplicam-se exclusivamente aos sócios em ple 

SEÇÃO! 
DOS DEVERES 

ão deveres dos sócios: 
ecer e votar nas Assemb] 

z- Rescga e participar das atividades desenvolvidas pela Entidade 
npris este Estatuto e as de 

ias Gerais; 

minações emanadas de seus órgios, bem como 
para a consecução de seus objetivos; 

o, desqualificação e exclusão, 
ividades incompatíveis com os 

penalidades de sucessiva advertência, suspens 

figurado o descumprimento de seus deveres ou seu envolvimento e: 

A iss das penalidas ncia do Presidente, ad 

eferencdum da Diretoria, 
$2º A uplicação das penalidades de 

es de advertência e suspensão é de comp 

spetência da Diretoria, em decisão. squalificação é exclusão é de 

por dois terços de s os GERTIDAO 

as senfico qua & presónte copla f 

(E e cum e bm tudo, conforme 9 0 
S quri dp 

/que ma ropoho Ne; 

aa smpremicos É “Em tes; / aços” [ia 

ES a enalba, 
Cinornã EE q st 

CAPÍTULO Iv 
DA ESTRUTURA ORGÂNICA 

SEÇÃO I 
DA ORGANIZAÇÃO 

Aut. 8º- A Entidade possui os seguintes órgãos: 
1 - Assembléia Geral, formada pelos Sócios Fundadores e dadarsa fetivos em pleny 

E Diretoria, formado por Sócios Fundadores e Efetivos, conforme previsto 
1 - Conselho Fiscal, formado por sócios Fundadores e Efetivos, confor s El confonne previsto 

xtruordinária constituindo-se no órgão sup 
ausentes ou discordantes, 

10º- A Assembléia Geral 
regularidade e pôr um terço dos associud 

om e dez cação com untecedi 

e, pelo Conselho Fiscal 

as atraves de Edital de Convocas 
, endereço, ordem do dia, nús 

pelos ussociudos. 

Ast. 11º--A Assembléia Geral Ordinária se re 

jo menos a m 
s dez 

de mais Um do número de associ 
ssociados. 

Parágrafo Primeiro. So Parágrafo Primeiro, Sob responsabilidade do 
Geral, assinada pelos int 

atório de gestão; 

gui 
ctoria e Cor nselho Fiscal 

Diretoria, bem como códuia de presença dos membros do C: 

suas validades só se darão com e 3 do nús s 
ERTIDAG 

conificô que à presenta 
Ss» ovioro ea está em tudo conformo o cric 

Wisimir À, dos San! qua cenforl & us ms, fis Ro 

| Ent ) 6 She 
da vs 

rá 
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é| 

A FUNDAÇÃO será edministrado por uma Diretoria eleito em As 
supre na primeira quinzena do mês de fevereiro, e cada 04 (quatro) anos 

At 13 A Ditui será composta de Dia Presidnto, Dior Vier Estaca, Discos So 
âministrativo e Financeiro, Diretor de ssisténcia Social € Diretor Médica que terão 

(quatro) anos a partir da data da e isto, baseada nas condições da FUNDAÇÃO será detinida 
Geral um possivel pró-labore, 

peto à Diretoria as seguintes atribuições 
ogramas de wobalho; 
ação dos recursos ao atendimento das operações e serviços; 

funcional; 

rés e grupos de tubalho; 
essoal, obras, se 

E te O presente Estatuto; 
8) Outras que aprove a Assembléia Geral 

ordinariamente uma vez por mês e 
giamente sempr 

afo Unico — Perderá au justificativa, faltar 05 (três) 
r ecutiyas ou a 06( 

São obrigações do Direlor Presides 
A Represenas & FUNDAÇÃO em juão cu fora det; 
») unies da D 

arsordinácias. 
Conjnmeno com o Dt Administrativo o, documentos bancários é comerciais; 

s atividades; 
a Disctoria 

At, MS. Conto do Dior Vice President, interesso, pervanenteneno pulo onto So President 
sit os dês impedimentos inferices& O (oo) ca, bem como este todos contratos e convênios E 
ão necessário, cheques para movimentar contas bancas 

Axt, 18º- Compete ao Diretor Secretária 
4) Redigir as atos nas reuniões é Assembléias Gerais ordinárias é extruordinárias; 
O) Assiaur, Conjuntamente com o Presidente, às convocações pura as reuniões « Assembléias Gerais ordinárias e 
extraordinários, 
a) Atender aos demais serviços da Secretario, trazendo sempre em dia a correspondência e o a 

e segurança 
Ass, 19º- Compete ao Disctor Administrativo e Finance 
e msvimento franecir é conti da FUNDAÇÃO: 
b) Conjuntamente com o Presidente, assinar documentos bancários e comereinis, 
) Conduzir os livros administrativos contábeis asstanindo a sua custódia 

As. 20º: O Direlor Vice-Presidente, Diretor Secretário « Diretor Adininistrativo é Finuncciro, poderão assuma 
qualquer curgo de direção, que sejum necessários para o bom funcionamento ds FUNDAÇÃO. 

às Diteeas de Promo das Médica: 
departamento: cos: 

parar todos os mecanismos legais técnicos para o cumprimento dos objetivos da entidad do-os 
cutiva paru serem apreciados e aprovados; ções inerentes a promoção e assistência social: 

ecos na área social, [CERTIDÃO 
último — Cortificó qué à presónis Gpid fot 
5 “QN toa está em tudo cenformo o orlgi 

! 
escore Gus eds «quo ma xásarto a dos 

dos Sonleê j + Em tosã& fil 
peso renais enaiba/Z, e 

É A a o 
demanda — PI —— BZ Lim 

ro ira adiado 

o é Entidade, seu patrimôni 
la Assembléia Geral , ouvindo a Diretoria e sempre favores 

Entidade 

fame 

St a: N E 

RETO! 

cia. JR ADMINISTRATIVO E FINANCI 
E a RS AS 

DIRETOR MÉDICO 

Co ce 

CERTIDÃO 
conifico que 8 presenta copia fotoyr 
ca está em tudo conforme o e sriaho 

Walmir À, dos Bantoy 
arov, Sompromiasedy 

unidades; 

izados pôr um Conselho Fiscal 
“sa Assembléia Ge Ori 

xa; 
a escrituração da 
nanceiros de execr 

extruordinariunente sempre que 

que, sem just 

Fisea serão eleito 
gamento das mi 

la mala dos séeioa em pleno gozo di 
idades 30 (trinta) dias antes da dat 

nies a cargo da Diretoria e do Conselho Fiscal os associados que tenhany cargos 

s eleições doverão ser upresentadas edo da FUNDAÇÃO, com 

nóveis e imóveis que a qualquer útulo eia, 
ÃO corpo técnico, estrutura fisica, máquinas é equipamentos nec 

28 - A autorização para a lienação ou constituição de nus sobre imóveis, 
bléia Geral, dev 

ou bens e direitos de valor 
ão ser regulamentada polo Regimento Interno. 

itulo, pela Entidade ou por seus órgãos, e rágurgos qu Henpíícias que | 
a indee dência e auto: EC ERTRE 

“ cenífico que & presente copla fo.- 
a está em, tudo confoyma o urigir 

1º Ofício de Notas e Registro de Imóveis 
s Correia 

A ico Pero Cartório 
Francisco Pereira bos 

CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR 

certifico como me faculta a lei que foi registrado neste cartório, livro de Registro de Pessoa Jurídica, livro 

A-07, sob nº 1.567 em 31/07/2018, o registro seguinte: CAPITULO IDA COSTITUIÇÃO; Art. 1º - 

FUNDAESAÚDE - FUNDAÇÃO ASSIS COSTA PARA SAÚDE E EDUC. AÇÃO NA ri é 

uma sociedade civil, sem fins lucrativos, constituídos por prazo indeterminado, com sede é foro em 

Parnaiba — PI, regendo-se pela legislação aplicável e pelas normas deste Estatuto Parágrafo Único. 

Para fins deste Estatuto, a expressão área de ação compreendendo toda base territorial do Estado do Piauí, 

Chaval e Camocim no Estado do Ceará e Araioses e Tutóia, no Estado do Maranhão, Dentre outros. 

CAPITULO 1; DOS OBJETIVOS; Art. 2º - A FUNDAÇÃO tem por objetivo o desenvolvimento de ações 

de Assistência Social, educacionais e saúde preventiva para a população, usando dos seguintes 

Ações judici ão ao Ministério P lizações P: ercâmbio de 

ções ) 

informações e convênios com outas entidades para o de mas, projetos, s 

e capacitação de profissional principalmente na área de saúde:Produzir e divulgar material informativo 

realizando à educação e saúde preventiva de portadores de deficiências;Desenvolver, promover e apoiar a 

realização de pesquisar, estudos e outros trabalhos científicos e culturais em suas áreas de interesse e 

ar programas e projetos, assim como, a operacionalização de 

ações voltadas para melhorar à qualidade de vida da população carente da nossa região;Estimular € 

estabelecer convênios com instituições públic; ência e atendimento ovadas, no sentido de prestar sist Sep 

médico, oftalmoló ógico e enf em creches, escolas, associações, cooperativas, centrais 

de convivência com idosos, sobretudo das comunidades carentes na sua área de atuação; Promover, criar é 

incentivar campanhas educativas voltadas para crianças, adolescentes c idosos em defesa de seus 

proteção e melhoria da qualidade de vida, sobretudo para inclusão social, ética, dignidade e cidadania: 

Difusã de tecnologia e estimulo as iniciativas comunitárias em geral e, especialmente nas áreas 66 saúde é 

educação;Zelar pela boa formação da família e pelo aperfeiçoamento da sociedade; Apoiar à educação 

im como o desenvolvi recuperação ambiental, ento da cultura; Estimular a criação da legislação que 

instrumentalize a consecução dos presentes objetivos, em todas as instâncias legislativas, promovendo 0 

desenvolvimento das ações pertinentes à educação e saúde para a população mais carente; Outras atividades 

fins. $1º A entidade 

não sc coadunam com seus objetivos institucionais. 82º A fim de manter transparência relativa aos atos ão se envolverá em questões religiosas, político-partidárias, ou quaisquer outras que 

administrativos praticados, a FUNDAÇÃO, encontra-se a disposição do Ministério Público para 

fiscalizações à auditorias necessárias. 53º Para cumprir com os seus objetivos à entidade valer-se-á da 
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cooperação dos Clubes de Serviços à comunidade (Rotary, L ã Lions, etc.), bem como, de a 
CAPITULO HI;DO QUADRO SOCIALS) Fina sodLad ER 
cunro SO ÃO IDA COMPOSIÇÃOArt.3º O quadro social da Entidade põe-se da seguinte forma: Sócios Fundadores: aqueles que de comum acordo tenha assinado a Ata d Fundação ã 

a 
dação desta Entidade e de aprovação deste estatuto; Sócios Efetivos: aqueles interessados nos objetivos 

da Entidade que dela participem ativa é continuatúente e 
Diretor 

que d que assim forem qualificados por decisão da agrafo único. Os Sócios efetivos deverão ter sua proposta de ingresso e: Por, no mínimo, um sócio Efetivo ou Fundador. Art. 4º 
ncaminhada e subscrita 

A eventual solicitação de desli or ; : s esligamento do Quadro 
pa da Entidade deverá ser feita por escrito, em ofício endereçado ao Presidente. SEÇÃO II; DOS 
0 cat Art. 5º São direitos dos Sócios Fundadores e Efetivos: Participar, com direito a voz e voto, das 
Assembleias Gerais da Entidade; Votar e ser votado para cargos da Diretoria; Ser informado e convidado a Participar em todas as atividades desenvolvidas pela Entidade, bem como tor acesso às informações por cia 
reu à ú) is 

j 
nida ou produzida, Paragrafo único. Os incisos I e IT deste Artigo, aplicam-se exclusivamente aos sócios em pleno exercício de seus direitos e deveres. SEÇÃO III; DOS DEVERE: j Sócios Comparecer e votas nas Assembleias Gerais; Acompanhar e part 

; Art. 6º São deveres dos 
icipar das atividades desenvolvidas 

as determinações emanadas de seus órgã ; s s órgãos, bem omo desenvolver pessoal e coletivamente todas as atividades 
ohjetivoc:M: 

k 

pela entidade;Respeitar e fazer cumprir este Estatuto e 
; possíveis para a consecução de seus 35 em dia com suas obrigações assumidas frente à Entidade. Art. 7º Ficando os sujeitos às penalidades de sucessiva advertência, suspensão, 

ócios 

desqualificação e exclusã lt caçã usão, desde que 
configurad s o gurado o descumprimento de seus deveres ou seu envolvimento em atividades incompatíveis com os objetivos da E S1º A aplicação da | : 

j ntidade. 1º A aplicação das penalidades de advertência e suspensão é de competênc Preside: Presidente, ad referendum da Diretoria, 
ea 

$2º A aplicação das penalidades de desqua ã ão é 
" ; r idades squalificação c exclusão é de 

competência da Diretoria, em decisão por dois terços de seus membros. CAPITULO IV DA ESTRUTIA 
UKGANICA VIZAÇÃ ' Prós 
Pa a SEÇÃO 1 DA ORGANIZAÇÃO; Art. 8º A entidade possui os seguintes órgãos: 

leia Geral, formada pelos Sócios Fundadores e Efetivos em pleno exercício de seus direitos e 
deveres. Dirctoria, formado por Sócios Fundadores e Efetivos, conforme previ ist ste Es Fiscal, o neste Estatuto.Conselho 
sa por sócios Fundadores e Efetivos, conforme previsto neste Estatuto. SEÇÃO IIDA 

EMBLEI 3 E k i 
ras A GERALArt. 9º, A Assembleia Geral pode ser ordinária e extraordinária constituindo-se né órgão supremo da FUNDAÇÃO su: 

: 
10º 

delibera “am à todos ainda que ausentes ou discordantes. Art. A Assembleia Geral será convocada pelo Presidente pelo Conselho Fi iscal quando detectada alg tnsgliridadeo pe crmrçadis quando detectada alguma E d associados em pleno gozo de seus direitos sociais, publicando um Edital de 
com de dez moça aragrato Primeiro — As Assembleias serão marcadas através de 

al de Convocação verão consta ocação que deverão constar o tipo de Assembleia (ordinária e extraordinária), dia, hora endereço, orde; ú $º, ordem do dia, número de associados com direito a votar na'data e assinatura do onsável. Paragraív Segundo — No caso da convocação ser feita por associados, o Edita! k será assinado, no 
mini e] ! á 

] 
imo, pelos Od(quatro) primeiros signatários do documento que solicitou. Paragrafo Terceiro 

q 

Os editais de Convocação serão afixados em locais visíveis, ires : mais comumente frequentados pelos associados. Art. 11º A ssembleia Geral Ordinária se realizará obrigatoriamente uma vez por a no, no mês de fevereiro, após o 
vino que for necessário, e qualquer assunto de interesse da sociedade, desde que mencionado no edital 

término do exercício social, e i , e extraordinariamente, sempre , berar sobre 

primeira convocação pelo menos a metade mais um do número de a: ociados, ou em segunda convocação, uma hora a depois, com pelo menos dez Associados. Parágrafo Primeiro. Sob responsabilidade do 

membro da Diretoria que, sem justificativa, faltar 03 (três) reuniões ordinárias consecutivas ou a 06(scis) 

São obrigações do Diretor Presidente:Representar à F UNDAÇÃO em 

omo as reuniões da 

izo ou fora 
durante o ano.Art. 16º - 

dele;Presidir as Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, bem c 

Diretoria: Assinar Convênios e acordos com terceiros;Supervisionar as atividades da FUNDAÇÃO; Convocar 

reuniões da Diretoria e Assembleias Gerais ordinárias e extraordinárias; Assinar, conjuntamente com O 

Diretor Administrativo e Financeiro, documentos bancários e comerciais;Preparar relatórios anuais 

atividades;Outras que 
permanentemente pelo trabalho do Presidente, 

convênios e quando necessário cheque para movimentar contas 

aprove à Diretoria.Art. 17º Compete ao Diretor Vice-Presidente: interessar-se, 

substituir nos seus impedimentos inferiores a 90 (noventa) 

dias, bem como assinas todos os contratos e 
bancaria Art.18º Compete ao Diretor Secretário:A)- Redigir as atas nas reuniões e Assembleias Gerais 

ordinárias e árias;B) — Assinar, 
e Assembleia s Gerais ordinárias e extraordinárias;C) — 
assumindo a sua custódia. Art. 19º Compete ao Diretor 
financeiro e contábil da FUNDAÇÃO; Conjuntamente com o Presidente, assinas documentos bancários 

s e contábeis do a sua custódia.Art. 20º O diretor Vice 
mir qualquer cargo de 

com o Presidente, as convocações para as reuniões 
Conduzir os livros administrativos e contábeis 

e iro:Conduzir o 

Conduzir os livros 
presidente, Diretor Secretário e Diretor Administrativo e Financeiro, poderão assu 

direção, que sejam necessários para o bom funcionamento da FUNDAÇÃO.Art. 21º Compete às Diretorias 

de Promoção e Assistência Social e Médica:Propor a criação, organização e coordenar departamentos 

legais e técnicos para o cumprimento dos objetivos da entidade, 
coordenar as ações 

reparar a todos 08 
oria Executiva para serem apreciados e aprovados;Dirigir-se e 

e projetos na árca social; Preparar 

diagnósticos e levantamentos sobre a questão sociais:Preparar planos e cronog de açã a 

entidade quando designado pelo Presidente;Realizar programas desenvolvendo ações de saúde preventiva e 

educação nas comunidades; Realizar outras tarefas que a Diretoria designar. SEÇÃO IV. DO CONSELHO 

FISCALArt. 22º Os atos da FUNDAÇÃO serão fiscalizados pôr um Conselho Fiscal, constituído pro 04 

(quatro) membros, sendo 02 (dois) efetivos é 02 (dois) suplentes, eleitos na Assembleia Geral Ordinária, com 

mandatos de 04 (quatro) anos. Art. 23º Compete ao Conselho Fiscal as 

mensalmente o saldo do numerário existente em caixa;Verificar se o exatos di 

apresentando-os à Diret 

inerentes à promoção c Assistência Social;Preparar convênios, programas 

seguintes atribuições:Conferir 
contas bancárias conferem 

com a escrituração da FUNDAÇÃO; Acompanhar e fiscalizar a correta aplicação dos recursos financeiros de 

execução de projetos; Cuidar pelo cumprimento do presente Estatuto; Verificar se a Diretoria vem se reunindo 
reparar relatórios e ante a regularmente e se existem cargos vagos na sua 

Plenária para a correção dos erros cometidos na execução dos projetos; Prop! 
e verificar as ões dos 

or à Assembleia e admissão, 
dos;Outras que à 

demissão ou exclusão de associado;R 

Assembleia Geral aprove.Art. 24º O Conselho Fiscal se reunirá ordinariamente uma vez pôr mês 

sempre que 
Conselho Fiscal que, sem justificativa, falta 
o ano.CAPÍTULO VSEÇÃO IDAS ELEIÇÕESArt. 25º Os membros da Diretoria é o Conselho Fiscal serão 

tos sociais e que estejam em dia com o pagamento 

ja Geral Ordinária. Art. 26º Não poderão ser 

cessário. Paragrafo Único- Perderá automaticamente o cargo o membro do 

r 03 (três) reuniões ordinárias consecutivas ou a 06 (seis) durante 

eleitos pela maioria dos sócios em pleno gozo de seus direi 
das mensalidades 30 (trinta) dias antes da data da Assemblei 
postulantes a cargo da Diretoria e do Conselho Fiscal os associados que tenham cargos políticos partidários 

ou sem candidatos aos mesmos. Art. 27º As chapas para concorrerem às eleições deverão ser apresentadas na 

A Cartório |, 
Francisco Pereira = 

[a 1º Ofício de Notas e Registro de Imóveis 
Luis Correia -PI 

Secretário, deverá ser lavrada e registrada em livro próprio a Ata de cada Assembleia Geral, assinada pelos 
integrantes da mesa e por quantos sócios baste para constituir a maioria necessária às decisões tomadas na 

obre a seguinte ordem Assembleia. Parágrafo Segundo. - a Assembleia Geral Ordinária delibera 
do dia:Prestação de contas da Diretoria, acompanhado do parecer do Conselho Fiscal, compreendendo:- 

io seguinte Eleição dos 
da Diretoria, hem como 

cédula da presença de membros do Conselho Fiscal; Paragrafo Terceiro - É de competência exclusiva da 
Assembleia Geral Extraordinária, deliberar sobre os seguintes assuntos;Reforma do Estatuto;Mudança no 
objetivo Social;Dissolução da Fundação:E, todos casos acima mencionados suas validades só se darão com 

aprovação de 2/3 do número de associados. SEÇÃO TIIDA DIRETORIAArt. 12º - A FUNDAÇÃO será 

administrada por uma Diretoria eleita em Assembleia Geral, que se realizará sempre na primeira quinzena 
do mês de Fevereiro, a cada 04 (quatro) anos.Art. 13º - A Diretoria será composta de Diretor Presidente, 

Diretor Vice-Presidente, Diretor Secretário, Diretor Administrativo e Financeiro, Diretor de Promoção e 

Assistência Social Médica que terão mandato de 04 (quatro) anos a partir da data da eleição, baseada nas 

condições da FUNDAÇÃO será definida em Assembleia Geral um possivel pró-labore.Art. 14º - Compete à 

Diretoria as seguintes atribuições:Preparar planos e programas de trabalho; Decidir Sobre a aplicação dos 

recursos ao atendimento das operações e serviços;Fixar normas e disciplina funcional;Propor a criação de 
comitês e grupos de trabalho;Contratar Pessoal, obras, serviços e adquirir máquinas e equipamentos;Fazer 
cumprir fielmente o presente Estatuto;Submeter suas contas ao exame; Conselho Fiscal, e remetendo-as, a 
seguir, à Assembleia Geral para aprovação;Outras que aprove a Assembleia Geral;$1ºAs contas 
mencionadas na letra G do Art. 14º deverão: A)- Observar os princípios fundamentais de contabilidade e as 

Normas de C ) - Ser na página da internet a cada encerramento de 
ente com a relatório de atividades e demonstraçães financeiras da entidade incluídas io fi 

as certidões negativas de débitos com a Previdência Social e com o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço — FGTS, colocando-os à disposição para exame de qualquer cidadão, sem prejuízo das publicações 
em diário oficial quando forem exigidas.$2º Para fins do que dispõe o parágrafo anterior, na 
impossibilidade de disponibilização na pagina eletrônica, cada encerramento de exercício fiscal juntamente 
com o relatório de atividades e demonstrações financeiras da entidade, incluídas as certidões negativas de 
débitos com a Previdência Social e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço — FGTS deverão ser 

publicadas obrigatoriamente em diário oficial do Estado ou do Município ou em jornal de grande circulação 
no Estado para exame de qualquer cidadão, sem prejuizo das publicações em diário oficial quando forem 
exigidas.Art. 15º - A Diretoria se reunirá pôr convocação do Diretor Presidente, ordinariamente uma vez 
por mês e extraordinariamente sempre que necessário.Paragrafo Único — Perderá automaticamente o cargo o 

1º Ofício de Notas e Registro de Imóveis ” 

Cartório 
(= Francisco Pereiray 

otro ni 

sede da FUNDAÇÃO, com antecipação de 15 dias da realização da Assembleia, para que sejam 

homologadas pela Diretoria. Paragrafo Único — Em cada ato eleitoral poderão ser eleitos um terço da 
Diretoria e Conselho Fiscal.CAPITULO VISEÇÃO IDO PATRIMONIOArt. 28º O patrimônio da Entidade 
é constituído por: Contribuições dos sócios;Subvenções que lhe sejam destinadas pelo poder 
público;Doações de pessoas fisicas e jurídicas;Rendas provenientes de seus bens ou atividades;Bens móveis s 

FUNDAÇÃO imanterá o corpo técnico, 

estrutura física, máquinas e ários para 0 seu Art.29 A ão para 

a alicnação ou constituição de ônus sobre imóveis, ou bens e direitos de valor equivalente, é de competência 

da Assembleia Geral, devendo ser regulamentada pelo Regimento Interno.Art. 30 É vedado o recebimento à 
qualquer titulo, pela entidade ou por seus órgãos, de recursos ou beneficias que de qualquer forma possam 

vir a sua ê é Art. 31 Em caso de dissolução da Entidade, seu 

pela 4 bl patrimônio não poderá ser partilhado entre os sócios, sendo sua 
Geral, ouvindo a Diretoria e sempre fé entidades ou õ ou afins com os 
objetivos da Entidade. Art. 32 É permitida a recondução a cargos em quaisquer órgãos da EntidadeAri. 33 

Os Sócios de qualquer categoria não solidária ou por obrigaçõ traíd: 
pela entidade ou a ela imputadas.Art. 34 A dissolução da Entidade, somente poderá ser efetuada mediante 
decisão da bleia Geral fi da para tal fim, por maioria qualificada de dois terços 
dos membros presentes á reunião, fixando o quórum de metade mais um dos membros em plenos exercícios 
de seus direitos independente do regime de convocação. Art. 35 O presente Estatuto entra em vigor na data 

de sua aprovação pela Assembleia Geral da Fundação da Entidade. O presente ato só terá validade com o 
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